PARECER Nº 87, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1113, DE 2015 
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
De autoria do Deputado Wellington Moura, o projeto em epígrafe dispõe sobre a isenção tarifária nos meios de transporte coletivo no âmbito metropolitano e intermunicipal aos portadores de doenças crônicas ou degenerativas. 

Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

Em que pese a manifestação contrária do Relator designado, Deputado Caio França, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas ao projeto. 

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo obrigar as empresas concessionárias de transporte coletivo metropolitano e intermunicipal, a transportar gratuitamente os portadores de doenças crônicas ou degenerativas, de natureza física e mental, que necessitem de tratamento continuado e cuja interrupção possa acarretar agravamento de seu estado de saúde. 

A presente propositura não incorre em inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, já que, o projeto de lei não cria ou estrutura qualquer órgão da Administração Pública Estadual. Aliás, a alegação de que qualquer projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo Estadual, não merece prosperar. 

As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil, dizendo respeito às matérias relativas ao funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se refere a servidores e órgãos do Poder Executivo. 

Não se pode ampliar aquele rol, para abranger toda e qualquer situação que crie despesa para o Estado-membro, em especial quando a lei prospere em benefício da coletividade, como no caso em tela, em que se almeja dar efetividade a proteção estatal dos menos favorecidos, acometidos de doenças crônicas ou degenerativas, físicas ou mentais. 

A esse respeito pronunciou-se o Ministro OCTÁVIO GALLOTTI quando do julgamento da ADI n. 2072/MC (ADI n. 2072/MC, Relator o Ministro Octávio Gallotti, DJ de 19/09/2003) no STF: 

"A Assembleia pode até criar despesa num projeto que não seja de iniciativa exclusiva do Poder Executivo; ela não pode é alterar o orçamento. 

[ ... ] A síntese da inicial é esta: não pode haver aumento de despesa em projeto do Poder Legislativo. Na Constituição não está escrito isso. Não pode haver aumento de despesa por emenda a projeto do Poder Executivo" 

O Ministro MOREIRA ALVES sustentou ainda neste mesmo julgamento o seguinte: 

"se se entender que qualquer dispositivo que interfira no orçamento fere a iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo para lei orçamentária, não será possível legislar, sem essa iniciativa, a respeito de qualquer matéria - assim, por exemplo, pensão especial, doação ou remissão - que tenha reflexo no orçamento." 

A isenção tarifária pretendida não afetará o equilíbrio econômico­financeiro do contrato de concessão havido entre o Estado e as empresas concessionárias. 

No que pertine ao contrato de concessão celebrado entre as empresas de transporte coletivo e o Estado de São Paulo, eventual desequilíbrio tarifário há de ser solvido pelas vias pertinentes, não sendo hábil a deslegitimar, por isso somente, eventual concessão de isenção a pessoas merecedoras do discrimen positivo. 

Nessa trilha, já decidiu O Egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Não se revelam inconstitucionais Leis Municipais que cuidam da instituição de gratuidade no transporte coletivo urbano, para acompanhantes de deficientes físicos e mentais, uma vez tendo respaldo no art. 30, I e V, da Constituição Federal. Situação em que não se caracteriza tal vício mesmo à luz dos arts. 163, § 4º da Constituição Estadual e 175, da Constituição Federal, em consonância com os arts. 8º e 13, da primeira. Legislação federal, regulamentadora do art. 175, da Carta Federal que, nas circunstâncias, não serve de 'bloqueio de competência' do Município. Se rompido o equilíbrio econômico-financeiro, no plano contratual, seu restabelecimento não encontra meio apropriado na ação direta de inconstitucionalidade. Ação julgada improcedente. (ADln nº 70007449606, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leo Lima, julgado em 31/05/2004) 

E mais, temos que a presente proposição não afronta ao princípio isonômico, ao conferir tratamento privilegiado a grupo determinado de pessoas. As isenções de passagens nos transportes coletivos em razão de certas condições fazem parte do espectro de possibilidades dos Estados. 

É verdade que há limites para tanto. A isenção não se pode mostrar de tal modo fora da razoabilidade, a ponto de contrariar a própria isonomia com os demais usuários do transporte. 

Para a apuração de eventuais ofensas a tal postulado, não basta a mera constatação de ter havido alguma diferenciação: o importante é verificar se o elemento discriminador utilizado é razoável, vez que a vedação constitucional busca coibir apenas a arbitrariedade em sua escolha. 

Exemplos dessa técnica abundam: nada impede que se fixe limite de idade em concurso para atividade que exija vigor físico; nada obsta que se estabeleçam cotas em universidades e no serviço público para afro brasileiros, enfim. 

Assim, sob esta ótica também não há falar em afronta a isonomia. 

Com efeito, não nos parece nesse contexto que seja vedada aos parlamentares a iniciativa de projetos de lei que tratem sobre serviço público. 

Nem tampouco é vedado a ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA legislar sobre serviço público de interesse estadual. 

Como forma de efetivar o direito à saúde e assegurar a ampla proteção das pessoas com deficiência, a Lei Federal nº 8.899/1994, em seu artigo 1º, preceitua que "É concedido passe livre às pessoas portadoras de deficiência, comprovadamente carentes, no sistema de transporte coletivo interestadual". 

A regulamentação da matéria ventilada no presente projeto de lei, ainda não se positivou no âmbito do Estado de São Paulo, razão pela qual faz­ se necessário seu enfrentamento, por buscar efetivar as políticas sociais elencadas tanto na Constituição Federal como na Estadual, senão vejamos: 
O artigo 196 da Constituição da República impõe ao Estado no sentido amplo, englobando União, Estados, Distrito Federal e Municípios o dever de assegurar o acesso universal e igualitário às ações de saúde que objetivem a prevenção, redução e recuperação de doenças. 

Por sua vez, o artigo 198 da Carta Política prescreve que as ações e serviços públicos de saúde serão desenvolvidos de forma descentralizada, assegurando atendimento integral e com participação da comunidade. 

No âmbito do Estado de São Paulo, nossa Carta Maior preconiza em seu artigo 219: 

Art. 219 - CE -A saúde é direito de todos e dever do Estado. 

Parágrafo único - Os Poderes Públicos Estadual e Municipal garantirão o direito à saúde mediante: 

1 - políticas sociais, econômicas e ambientais que visem ao bem-estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade e à redução do risco de doenças e outros agravos. 

Ante o exposto, somo favoráveis a aprovação do Projeto de Lei nº 1113, de 2015. 

a) Gilmaci Santos

Aprovado como parecer o voto em separado do deputado Gilmaci Santos, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 8/6/2016.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – Célia Leão – André Soares (com relator) – Gilmaci Santos – Marcos Zerbini (com o parecer) – Afonso Lobato – Professor Auriel – Marta Costa 
PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI

De autoria do nobre Deputado Wellington Moura, o projeto em epígrafe dispõe sobre a isenção tarifária nos meios de transporte coletivo, no âmbito metropolitano e intermunicipal, aos portadores de doenças crônicas ou degenerativas. 


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 77ª a 81ª Sessões Ordinárias, de 10 a 14 de agosto de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo obrigar as empresas concessionárias de transporte coletivo metropolitano e intermunicipal, a transportar gratuitamente os portadores de doenças crônicas ou degenerativas, de natureza física e mental, que necessitem de tratamento continuado e cuja interrupção possa acarretar agravamento de seu estado de saúde. 

Em que pesem os nobres propósitos revelados pelo Autor, entendemos que a medida disciplina matéria relativa à concessão e permissão dos serviços púbicos de transporte coletivo e é, portanto, de natureza administrativa, competindo ao Governador, na qualidade de Chefe da Administração Pública, propô-la segundo critérios de oportunidade e conveniência por ele apreciados, nos termos do artigo 47, II e XVIII, da Constituição do Estado.  

A isenção tarifária para usuários após a assinatura do contrato de concessão implica alteração unilateral das condições originais da concessão, o que acarreta aumento dos encargos ou a redução dos benefícios dos contratados, a dar ensejo ao reequilíbrio da equação econômica do contrato.

Assim, sabemos que qualquer alteração no contrato de concessão decorre dos termos ajustados entre a Administração Pública e a empresa concessionária, e a propositura ao conceder a gratuidade no transporte público afronta o princípio da harmonia entre os poderes na medida em que o Poder Legislativo interfere na gestão de contratos de competência exclusiva do Poder Executivo, introduzindo alterações unilaterais nos contratos administrativos e causando ingerência indevida de um poder sobre o outro.

O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no mesmo sentido:

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 7.304/02 DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. EXCLUSÃO DAS MOTOCICLETAS DA RELAÇÃO DE VEÍCULOS SUJEITOS AO PAGAMENTO DE PEDÁGIO. CONCESSÃO DE DESCONTO, AOS ESTUDANTES, DE CINQÜENTA POR CENTO SOBRE O VALOR DO PEDÁGIO. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CONTRATOS CELEBRADOS PELA ADMINISTRAÇÃO. VIOLAÇÃO. PRINCÍPIO DA HARMONIA ENTRE OS PODERES. AFRONTA. 

1. A lei estadual afeta o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão de obra pública, celebrado pela Administração capixaba, ao conceder descontos e isenções sem qualquer forma de compensação. 

2. Afronta evidente ao princípio da harmonia entre os poderes, harmonia e não separação, na medida em que o Poder Legislativo pretende substituir o Executivo na gestão dos contratos administrativos celebrados.

 3. Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado procedente.” (ADI 2733/ES, rel. Min. Eros Grau, j. 26/10/2005, Pleno) (Grifos Nossos)

Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 1113, de 2015.


a) Caio França
